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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Saião de 24 de agosto de is S2	 ACORDÃO N9 .103-12.68a

Roç urso n2:	 100.352 - IRPJ - EX.: de 1988

~reme: , PAULO CARLOS PIRES DE ANDRADE & CIA. LTDA.

Recorrida:	 DBF EM FEIRA DE SANTANA (BA)

- IRPJ - É declarada nula a decisão prolata
da emInstância Singular que não aprecia
devidamente as alegaçOes constantes de im
pugnação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por PAULO CARLOS PIRES DE ANDRADE & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar nula

a decisão de primeiro grau e determinar a remessa dos autos ã. re-

partição de origem para que nova decisão seja prolatada na boa e

devida forma, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala das Sessaes, em 24 de agosto de 1R92
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— PRESIDENTE

PAULO ,AFFONSECA •	 OS FARIA JCNIOR — RELA1OR

IA/
AOP

VISTO EM	 ZA	 1-IOLAND4 BRAGA	 - PROOARAEOR DA FA
ZENEA NACIONALSESSÃO DE: 

g N O V 1997

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUÍS DE SALLES FREI

RE, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC, ILCE

NIL FRANCO . e DICLER DE ASSUNÇÃO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDER AL

PROCESSO N! 105301000.857/911-70

RECURSONe:	 10.0.352

ACORDA() Ne:	 103-12.689-

RECORRENTE: PAULO CARLOS PIRES DE ANDRADE & CIA. LTDA.

RELATCRIO 

Por AI de 31.08.90 foi cobrado credito tributgrio

relativo ao exercicio de 19-88, mantendo, no total, a 5.789,71 BaNF,

incluindo o IRPJ, juros de nora e multa estribada no art. 728, II,

do RIR.

Esse credito decorre de omissão de receita caracte-
rizada pelo fato de a empresa ter efetuado aplicações superiores a

suas disponibilidades assim demonstrada.

Aplicações_ no exercicio 19-88-Ano base 1987 Cz$ 11.627.298,00

Disponibilidades no perrodo 	 = Cz$ 9.703.310,00

Valor da receita omitida 	 = Cz$ 1.823.988,00

Enquadramento Legal: Arts. 179, 181, 389 e 676, II do RIR e

art. 24, II, do DL 1.967182.

A empresa, que apresentou Declaração de Rendimen-

tos pelo regime de tributação simplificado (lucro presumido), teve

sua documentaçâo apresentada examinada por processo de amostragem

tendo , a fiscalização chegado a demonstração do fluxo de caixa mos

trada no Termo de Verificação e de Constatação Fiscal de fls. 7.

Em impugnação tempestiva (fls. 20 e 21) alega que

não se pode concluir ter havido vendas sem Notas Fiscais sem que

,
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se examine a documentação existente e que descabe o enquadramento

no art. 676, II, do RIR pois ela atendeu ao pedido de esclareci -

mento e de forma satisfataria. Pede para apresentar, posteriormen

te, outros documentos,

A autoridade de la. Instância julgou a ação fis-

cal procedente em decisão assim ementada: "O montante dos dispãn

dias que superar o montante dos ingressos no perlodo base, na em-

presa tributada com base no lucro presumido, caracteriza omisião

de receita." (fls. 24 a 27).

Em recurso tempestivo (fls. 31 a 32) volta a ale-

gar que a fiscalização não examinou os livros, Diário, os talonâ-

rios de notas fiscais de vendas e de compras para, em confronto

com o Registro de Inventârio, comprovar a suposta omissão de re-

ceitas.

Para provar que não houve insuficiância de dispo-

nibilidades junta capias de 160 folhas do seu Diârio Caixa.

É o re1at6rio.

,ffiman*m~
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VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR, relator.

Conheço do recurso por tempestivo.

Entendo que a Autoridade de la. Instãncia não a-

preciou devidamente a argumentação expendida na impugnação pela

ora recorrente.

Com base no disposto no art. 59 do Decreto 7a.2351

/72, á declarado nulo esse decisum e nova decisão deverá ser pro-

latada pela Autoridade da Instãncia singular, levando em conside-

ração, tambám, os elementos que foram trazidos na presente peça

recursal.

Brasília-DF., e 24 de agosto de 1992

PAULO AFFONSECA DE BARISFARIA JÚNIOR.- RELATOR

ImPreftell Nromat
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